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Imissão vem facilitar reforma 
Rito sumário é aprovado e apressará as desapropriações 
Mesmo com a supressão 

da expressão "cuja inob­
servância permitirá a sua 
desapropriação" do texto 
da reforma agrária o que 
resguardará as terras pro­
dutivas de qualquer pro­
cesso de desapropriação, o 
plenário da Constituinte 
aprovou ontem a inclusão 
no projeto permanente da 
nova Constituição um im­
p o r t a n t e i n s t r u m e n t o 
jurídico para a implanta­
ção da reforma agrária no 
País: o procedimento con­
traditório especial, de rito 
sumário, para o processo 
de desapropriação de ter­
ras rurais (inciso 3° — arti­
go 218). 

Segundo o senador José 
Fogaça (PMDB-RS), ainda 
que o texto do relator Ber­
nardo Cabral, que foi apro­
vado por 528 votos, estabe­
leça que a lei complemen­
tar é que definirá como se­
rá esse procedimento con­
traditório, a nova Carta 
prevê, desde já, o instru­
mento da imissão da posse 
da terra desapropriada. 
Pelo Estatuto da Terra, o 
procedimento de desapro­
priação é lento (até 90 dias) 
e vem emperrando a efeti-
vação de inúmeros proces­
sos de desapropriação já 
decretados pelo Governo 
Sarney, através do Ministé­
rio da Reforma Agrária 
(MIRAD). 

TRATO ESPECIAL 

Quanto às terras produti­
vas, o texto do relator Ber­
nardo Cabral determina 
ainda que a lei dará trata­
mento especial às terras 
produtivas. Isto quer dizer 
que a lei também será obri­
gada a definir o que é terra 
produtiva. Na opinião do 
deputado J o r g e Hage 
(PMDB-BA) está aberto o 
caminho para que os cons­
tituintes votem uma defini­
ção bastante rígida para 
determinar o que é terra 
produtiva. Lembrou que o 
resultado da votação de on­
tem demonstrou que a 
maioria do Congresso é fa­
vorável à reforma agrária. 
"Os produtores rurais não 
venceram a batalha". Ex­
plicou que nas votações das 
leis complementares, os 
parlamentares terão chan­
ces de impor uma rigidez 
ao conceito de produtiva, 
impedindo que os latifún­
dios improdutivos fiquem 
isentos de desapropriação, 
conforme queriam os re­
presentantes da União De-
m o c r á t i c a R u r a l i s t a 
(UDR). 

POLEMICA 

O texto do relator apro­
vado também colocou um 
ponto final em uma das 
principais polémicas ali­
mentadas entre os parla­
mentares de esquerda e os 
constituintes que defendem 
os interesses dos proprietá­
rios rurais. O artigo 218 es­
tabelece que a União pode­
rá desapropriar, para fins 

de reforma agrária, o imó­
vel que não estiver cum­
prindo sua função social. 
E, a indenizaçâo, decorren­
te dessa desapropriação, 
será paga em títulos da 
divida agrária e não em di­
nheiro como pretendiam 
vários constituintes do 
Centrâo. 

Quanto às benfeitorias 
que estiverem nas terras 
desapropriadas, os seus 
proprietários só receberão 
indenizaçâo em dinheiro 
para aquelas que forem 
consideradas "úteis e ne­
cessárias". Ainda que es­
sas duas expressões te­
nham que receber uma de­
finição em lei posterior, 
desde já, as indenizações 
em dinheiro não poderão 
atingir os melhoramentos 
nas propriedades com a ex­
clusiva intenção de aumen­
tar o seu valor comercial 
no mercado. 

REAÇOES 

Ao final das votações em 
plenário, o líder do PMDB 
na Constituinte, senador 
Mário Covas (SP) afirmou 
não ter considerado como 
uma derrota os resultados 
referentes ao capítulo da 
reforma agrária. Mesmo 
assim não conseguiu dis­
farçar a sua irritação ante 
a i m p o s s i b i l i d a d e do 
PMDB obter os 280 votos 
necessários para impedir a 
aprovação do destaque 
apresentado pelo Centrâo. 

Covas fez questão de afir­
mar aos jornalistas que o 
cercavam que o seu partido 
tinha a consciência tran­
quila de não ter incluído no 
texto permanente da nova 
Constituição qualquer arti­
go com menos de 280 votos 
favoráveis. "Ê um absurdo 
que o regimento interno dê 
condições para que o 
Centrâo retirasse do texto 
da reforma agrária uma 
expressão importante com 
apenas 253 votos", reagiu o 
líder. 

Na opinião do senador 
Covas, o Centrâo lutou pela 
modificação do regimento 
interno já com seus objeti-
vos definidos. 

O constituinte Luis Frei­
re (PMDB-PE), filho do ex-
ministro da Reforma Agrá­
ria, Marcos Freire, morto 
no ano passado numa ex­
plosão de avião, deu sua 
opinião sobre o resultado 
das votações. "Eles o (o 
Centrâo) consolidaram a 
escravidão que os senhores 
de terra praticam em suas 
propriedades em relação 
aos seus empregados. Não 
cumprem com os direitos 
sociais e deveriam ser pu­
nidos por isso". 

Bastante irritado com a 
inclusão fraudulenta de seu 
nome na lista dos consti­
tuintes que assinaram a fa­
vor do pedido de destaque 
do Centrâo, Luis Freire fez 
um alerta: "existe muito 
débil mental nesse País. 
Mesmo que as leis não fa­
çam a reforma agrária, os 
trabalhadores rurais a fa­
rão assim mesmo". 

EUGÊNIO NOVAES 

Hoje começa novo capítulo 
A votação do capítulo da 

Reforma Agrária chegou 
ao seu final. A partir de ho­
je será votado o capítulo do 
Sistema Financeiro Nacio­
nal. O destaque de número 
2281, do deputado Jorge 
Hage (PMDB/BA) que ten­
tava incluir no çaput do ar­
tigo 219 (são insusceptíveis 
de desapropriação para 
fins de reforma agrária) a 
expressão "nos termos da 
lei" foi retirada, seguindo 
orientação da liderança do 
PMDB na Constituinte. 

Com esse destaque, se 
aprovado, a polémica com 
relação as terras produti­
vas voltaria à estaca zero, 
já que a expressão "nos 
termos da lei" abriria con­
dições para impedir que as 

terras produtivas não fos­
sem atingidas pela desa­
propriação, como exigiam 
os integrantes do Centrâo. 

Ao final da sessão de on­
tem, o deputado Jorge Ha­
ge explicou que a liderança 
de seu partido preferiu con­
centrar todas as articula­
ções políticas em plenário 
para derrubar o destaque 
do Centrâo, o que não con­
seguiu. Acrescentou ainda 
que os demais destaques 
apresentados pela lideran­
ça do PMDB foram preju­
dicados com a aprovação 
do texto do relator Bernar­
do Cabral, uma vez que a 
emenda coletiva do sena­
dor Mário Covas não en­
trou em votação. / 

\M V 
Nâo houve surpresa na votação do texto do relator, aprovado por acordo. 

A ESTRELA DO DIA 

Murad luta contra o fumo 
MARBAFURTADO 

Da Edltorla de Politica 

A maioria da Consti­
tuinte pode ser medida a 
partir de diferentes parâ­
metros, em geral de cará-
ter político. O que poucos 
sabem, no entanto, é que 
a Assembleia, majorita-
riamente, é contrária ao 
fumo e tem que se render 
no dia-a-dia ao vício man­
tido pela minoria em ple­
nário. Estes mais de 280 
parlamentares contam 
com um líder incansável 
em sua campanha contra 
o tabagismo, o médico e 
farmacêutico José Elias 
Murad (PTB-MG). Ele 
chegou a apresentar, há 
um mês, um projeto de 
resolução visando res­
tringir o uso de tabaco du­
rante as sessões. Ontem, 
buscando uma prova defi­
nitiva da poluição do am­
biente pelo excesso de ci­
garros, ele promoveu um 
teste que medirá o índice 
de partículas de fumo. 

Murad lidera um grupo 
suprapartidário que tem 
entre seus adeptos líderes 
de posições políticas an­
tagónicas, como o sena­
dor Mário Covas (PMDB-
SP) e o deputado Amaral 
Neto (PDS-RJ). Os dois 
ex-fumantes engrossa­
ram as fileiras do antita­
bagismo pelo mesmo mo­
tivo: problemas cardía­
cos. Mas grande parte 
deste bloco nunca fumou 

Murad:teste anti-fumo 

ou deixou de fumar há 
muito tempo. 

Sempre que tem opor­
tunidade, Murad ocupa a 
tribuna para defender 
questões da área de saú­
de. O fumo é seu principal 
tema, objeto de estatísti­
cas que apresenta ao ple­
nário, com base em dados 
oficiais da Organização 
Mundial da Saúde. A in­
fluência do tabaco no de­
senvolvimento do feto, os 
malefícios do produto pa­
ra as mulheres e os ho­
mens e principalmente as 
consequências da inges­
tão indireta provocada 
pelos fumantes nos não-
fumantes em um ambien­
te fechado como o plená­
rio, são assuntos enfoca­
dos permanentemente pe­
lo deputado. 

Há cerca de um mês ele 
encaminhou à Mesa da 
Constituinte o projeto de 
resolução que, se aprova­
do, restringirá o uso de 
tabaco em plenário. Ain­
da não teve resposta à 
sua proposta e ontem vol­
tou a cobrar da Presidên­
cia a tramitação do proje­
to. O presidente em 
exercício, deputado Jorge 
Arbage (PDS-PA), nâo 
respondeu à sua interpe­
lação, mas Murad prome­
te continuar cobrando. 
Para fortalecer sua rei­
vindicação, ele lutou on­
tem para conseguir o in­
gresso em plenário do 
pesquisador Genebaldo 
Freire, da UnB e da So­
ciedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência, 
SBPC. que instalou no 
ambiente uma lâmina 
que coleta partículas de 
fumo. 

O deputado lamentou o 
encerramento antecipado 
da sessão de ontem por­
que o fez perder de vista o 
pesquisador. Genebaldo 
voltaria, quatro hora de­
pois, para apanhar a lâ­
mina com as partículas a 
serem analisadas em la­
boratório por um teste de 
espectrometria de mas­
sa. Pelo resultado, que 
Murad espera ter em 
mãos ainda hoje, será 
possível medir a poluição 
do ambiente e juntar ao 
projeto de resolução o que 
ele considera um forte e 
concreto argumento con­
tra o tabagismo. 

Acordo aprova 
texto de Cabral 
por 528 votos 

O plenário da Constituin­
te descartou ontem, defini­
tivamente, a hipótese de 
deixar de fora da futura 
Constituição a questão da 
reforma agrária e política 
agrícola. Por 528 votos con­
tra quatro e igual número 
de abstenções, foi aprova­
do o texto elaborado pelo 
relator Bernardo Cabral 
para suprir o buraco negro 
criado na última quinta-
feira. A polémica em cima 
desta matéria não se encer­
rou com a aprovação da 
proposta de Cabral, pois as 
lideranças do PFL e do PL, 
reticentes em apoiar o 
substitutivo, concordaram 
em votar a favor desde que 
em seguida tivessem o di­
reito de defender destaques 
supressivos sobre a propo­
sição. 

A votação do texto de Ca­
bral só começou duas horas 
depois de iniciada a sessão. 
Durante este período, os 
constituintes aproveitaram 
mais um pinga-fogo impro­
visado para debater o tema 
que seria votado logo em 
seguida. Antes de ser ini­
ciada a matéria, ainda, o 
deputado José Genoíno 
(PT/SP) levantou uma 
questão de ordem sobre a 
espécie dos destaques que 
seriam apresentados ao 
projeto do relator assim 
que ele fosse aprovado. Ele 
queria saber se os desta­
ques seriam simples, ou 
para votação em separado 
de partes do texto, o que 
exigiria 280 votos para a 
manutenção do trecho des­
tacado. Ulysses Guimarães 
deixou a decisão a cargo da 
soberania do plenário, que 
além de passar a decidir o 
mérito das matérias se di­
vidiu na apreciação de ca­
da destaque. 

Como resultado de mais 
de uma semana de negocia­
ções, o texto de Cabral nâo 
encontrou dificuldades, em 
plenário, para ser aprova­
do. Até o encaminhamento 
favorável foi dispensado 
inicialmente por três cons­
tituintes, antes que o sena­
dor Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB/SP) su­
bisse à tribuna para defen­
der sua aprovação. O pri­
meiro da lista, deputado 
Luiz R o b e r t o P o n t e 
(PMDB/RS), abriu mào do 
pronunciamento alegando 
que defenderia um desta­
que sobre o texto e não pro­
priamente o projeto de Ca­
bral. Logo depois, José Ge­
noíno deixou a oportunida­
de de defesa do substitutivo 
do relator ao deputaao Eu­

clides Scalco (PMDB/PR), 
que delegou este poder a 
Fernando Henrique. 

O texto foi avaliado pelo 
senador como o resumo de 
uma série de acordos. Mas, 
apesar de ter subido à tri­
buna para defender a sua 
aprovação, Fernando Hen­
rique não poupou críticas a 
este resultado conseguido 
pela Constituinte sobre a 
questão da reforma agrá­
ria. "Custa-me dizer que o 
texto de Cabral é tâo come­
dido, moderado e tímido 
que deve dar até inveja aos 
que fizeram projetos ante­
riores", lamentou ao lem­
brar que até o Estatuto da 
Terra, criado pelo ex-
presidente Castello Bran­
co, se apresenta mais 
avançado em relação a es­
ta proposta. "Não fomos 
capazes de fazer um texto 
que reflita sequer o que os 
militares fizeram", acres­
centou ainda. "Perdemos 
meses para repor na nova 
Constituição o que já existe 
e muitas questões conse­
guimos resolver pela omis­
são". 

INVERSÃO 

Para Fernando Henri­
que, houve uma inversão 
completa de perspectiva ao 
se colocar em polémica a 
insusceptibílidade da pro­
priedade, cabendo toda pe­
nalidade ao proprietário, 
mas n-ao à propriedade. 
"Por mais produtiva que 
uma terra seja", racioci­
nou, "ela não pode estar 
acima da lei". Criticou ain­
da a própria formulação do 
parágrafo único do artigo 
219, em que Cabral estabe­
lece os critérios para desa­
propriação da propriedade 
produtiva. "Este dispositi­
vo remete para a lei o que 
já está em outra lei". Res­
saltou o senador. 

O deputado Bonifácio de 
Andrada (PDS/MG), que 
subiu à tribuna mais para 
defender a nâo desapro­
priação da propriedade 
produtiva que para atacar 
o texto do relator, baseou 
seu discurso no mesmo pa­
rágrafo único. Ele conside­
rou que este dispositivo 
"penaliza, castiga e perse­
gue" estas áreas. 

O relator Bernardo Ca­
bral discordou dos argu­
mentos de Bonifácio asse­
gurando que seu texto não 
castiga nem penaliza a pro­
priedade produtiva, mas 
dá chances a que ela cum­
pra os requisitos relativos 

Constituinte 
não avançou, 
diz Barbalho 
"A propriedade produti­

va é como gravidez; ou está 
ou nâo está". A compara­
ção é do ministro da Refor­
ma e do Desenvolvimento} 
Agrário, Jader Barbalho, 
feita ontem à noite, logo 
após a Constituinte ter 
aprovado o texto do relator 
Bernardo Cabral e o 
Centrâo ter conseguido o 
DVS (Destaque para Vota­
ção em Separado), supri­
mindo o artigo que permi­
tia a desapropriação da 
propriedade produtiva que 
nâo cumpra a sua função 
social. 

De acordo com Barbalho. 
"não é preciso que a Cons­
tituinte diga isto", pois, se­
gundo ele, "este é um pro­
blema apenas de natureza 
conceituai". O ministro crê 
que o texto aprovado ontem 
não vai dificultar a implan­
tação da reforma agrária. 
Ele lembra que o decreto 
2363, de outubro do ano pas­
sado, já estabelecia que as 
áreas em produção nâo po­
dem ser desapropriadas. 
"Mesmo com isso não esta­
mos oeixando de fazer a re­
forma agrária", afirmou 
Jader. 

— A coisa ficou como es­
tava — disse Barbalho, re­
sumindo a sua avaliação 
sobre o texto aprovado. 
Questionado se sua afirma­
ção poderia ser interpreta­
da como se a reforma agrá­
ria nâo teria avançado, 
Barbalho apenas balançou 
a cebeça de forma afirma­
tiva. 

Sem mencionar a pala­
vra retrocesso, o ministro 
admitiu que a palavra 
"prévia", na expressão 
"mediante justa e prévia 
indenizaçâo", seria um re­
trocesso ao que está em vi­
gor. Segundo Barbalho, a 
indenizaçâo dos imóveis 
rurais desapropriados para 
fins de reforma agrária 
tem motivado muitas "per-
lengas" judiciais. A inclu­
são da palavra "prévia" 
poderá atrapalhar ainda 
mais o que já está confuso. 

O ministro explicou que o 
depósito, em Títulos da 
Dívida Agrária (TDAs), é 
feito baseado na declara­
ção dos proprietários para 
pagamento do Imposto 
Territorial Rural (ITR). Os 
proprietários, para burla­
rem o ITR, normalmente 
declaram uma quantia in­
ferior a cinco por cento do 
valor de mercado de seus 
imóveis. O Mirad, para se 
imitir na posse da área de­
sapropriada, deposita em 
juízo o que está declarado 
no ITR. O proprietário nâo 
aceita e recorre a diversas 
instâncias do Judiciário e a 
reforma agrária caminha 
lentamente. 


